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SIMULADO – 23/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado


 

www.acasadosimulado.com.br 

3       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 23/360 

Com relação ao regime diferenciado de 

contratações, a licitações e contratos 

administrativos, a responsabilidade do 

Estado, ao controle da administração 

pública e à organização administrativa, 

julgue item 1. 

1. Com base nas peculiaridades 

administrativas e financeiras locais, as 

Constituições estaduais poderão prever 

modalidades de controle diversas 

daquelas dispostas na Constituição 

Federal de 1988 (CF), desde que não as 

contrariem. 

Acerca da organização político-

administrativa do Estado, dos princípios 

constitucionais e dos direitos e garantias 

fundamentais, julgue os itens 2 a 8, com base 

nas disposições da CF. 

2. Deverá ser declarada inconstitucional 

lei que confira ao governador de estado 

a competência para nomear o chefe da 

defensoria pública estadual. 

 

3. De acordo com a CF, somente estarão 

isentas do pagamento de taxa para 

obtenção de certidões em repartição 

pública para defesa de direitos as 

pessoas que comprovarem sua 

hipossuficiência. 

 

4. Ainda que se configure relativização do 

princípio da inviolabilidade da vida 

privada, admite-se a divulgação na 

mídia de informações a respeito de 

indivíduo que exerça cargo público, 

bastando que se ateste previamente a 

veracidade delas. 

 

5. Em caso de inadimplência estatal, não 

violará o pacto federativo determinação 

do Poder Judiciário de que se 

implementem políticas públicas 

previstas constitucionalmente. 

 

6. A criação de um município pelo 

governador do estado depende de lei 

estadual e de lei complementar federal, 

além da realização de consulta prévia às 

populações envolvidas.  

 

7. Lei municipal de interesse local que 

tratar de combate à poluição 

contrariará a CF, uma vez que esta 

competência é privativa da União. 

 

8. Para que um estado federado institua 

regiões metropolitanas constituídas por 

municípios limítrofes no âmbito de seu 

território, será necessária apenas a 

edição de lei complementar estadual. 

Com relação ao Poder Executivo, à 

fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária e às comissões parlamentares 

de inquérito, julgue o item 9. 

9. Será inconstitucional a norma de 

constituição estadual que conferir 

competência privativa à assembleia 

legislativa para analisar e julgar as 

contas do Poder Legislativo. 

No que concerne aos órgãos do Poder 

Judiciário e às funções essenciais à justiça, 

julgue os itens 10 e 11. 

10. O processamento e o julgamento de 

membro do Tribunal de Contas da União 

que vier a praticar crime de homicídio 

doloso serão realizados pelo STF. 

 

11. Em face da indivisibilidade do Ministério 

Público, a legitimidade para recorrer 

vincula seus demais órgãos. 

Com relação aos direitos sociais, aos direitos 

de nacionalidade, aos direitos políticos e aos 

partidos políticos, julgue os itens 12 a 15.  

12. Situação hipotética: O governador de 

determinado estado, no curso do 

segundo mandato, rompeu o vínculo 
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conjugal com sua esposa, que também 

se interessa pela vida política. 

Assertiva: Nessa situação, a ex-esposa, 

caso deseje, poderá candidatar-se, nas 

eleições seguintes, a cargo eletivo 

naquele estado, desde que o divórcio 

ocorra seis meses antes do pleito. 

 

13. A liberdade de criação de partidos 

políticos é um direito constitucional, o 

que impede que normas estabeleçam 

controle quantitativo e qualitativo sobre 

eles. 

 

14. O transporte e o lazer são direitos 

sociais expressamente previstos na CF. 

 

15. Estrangeiro que resida no Brasil há mais 

de quinze anos ininterruptos e não tenha 

condenação penal poderá tornar-se, 

após requerimento, brasileiro 

naturalizado e, nessa condição, 

candidatar-se a deputado federal ou 

senador, mas, se eleito, estará 

impedido de presidir a casa legislativa à 

qual pertencer. 

Acerca dos princípios fundamentais e dos 

direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue os itens 16 a 21. 

16. A garantia da dignidade da pessoa 

humana é um objetivo da República 

Federativa do Brasil e tem consolidado 

decisões judiciais para a efetivação de 

direitos fundamentais previstos na CF. 

 

17. Lei aprovada pelo Congresso Nacional 

para conferir proteção especial às 

mulheres, seja qual for o tratamento 

diferenciado entre os gêneros, 

contrariará a CF, que prevê a igualdade 

entre homens e mulheres em direitos e 

obrigações. 

 

18. Caso, em determinado estado da 

Federação, um grupo de pessoas 

constitua uma associação, para certo 

fim, que se comprove ilícita por meio de 

processo regular, somente decisão 

judicial poderá suspender as atividades 

da associação, independentemente do 

trânsito julgado da ação. 

 

19. Para a interposição de recurso 

administrativo no caso de indeferimento 

de pedido protocolado em determinado 

órgão público, poderá ser exigido 

depósito prévio de dinheiro ou bem se a 

causa tratar de questões patrimoniais. 

 

20. Se determinado dirigente de autarquia 

estadual editar ato administrativo lesivo 

ao patrimônio público, qualquer cidadão 

ou pessoa jurídica poderá propor ação 

popular para anular o referido ato, sem 

custas judiciais. 

 

21. A liberdade para o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão está 

condicionada ao atendimento das 

qualificações profissionais estabelecidas 

por lei, mas nem todos os ofícios ou 

profissões, para serem exercidos, 

estarão sujeitos à existência de lei. 

Considerando o que dispõe a CF acerca dos 

direitos sociais, direitos de nacionalidade e 

direitos políticos, bem como dos partidos 

políticos, julgue os itens 22 a 24. 

22. Por imposição de lei, se um órgão 

estadual for criado, os servidores 

ocupantes de cargo efetivo desse órgão 

poderão, desde que com prévia 

autorização do órgão estatal 

competente, fundar sindicato. 

 

23. Situação hipotética: Cláudio, brasileiro 

nato, por interesse exclusivamente 

pessoal, residiu em país estrangeiro, 
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onde teve um filho com uma cidadã 

local. Assertiva: Nessa situação, 

segundo a CF, o filho de Cláudio poderá 

ser considerado brasileiro nato, ainda 

que não venha a residir no Brasil.  

 

24. Se, no ano de 2018, o presidente da 

assembleia legislativa de um estado, em 

seu primeiro mandato, substituir o 

governador nos seis meses anteriores ao 

pleito eleitoral, ele poderá concorrer ao 

cargo de governador, no mesmo estado, 

nas eleições estaduais daquele ano, mas 

não poderá concorrer à reeleição no 

pleito posterior. 

Considerando o funcionamento e as 

atribuições do Poder Judiciário e do Poder 

Legislativo, bem como as normas referentes 

à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária, julgue os itens 25 e 26. 

25. Deve-se observar a regra do quinto 

constitucional na composição dos 

tribunais de contas estaduais, os quais 

são constituídos por sete conselheiros, 

dos quais quatro são escolhidos pela 

assembleia legislativa e três pelo chefe 

do Poder Executivo estadual, cabendo a 

este indicar um auditor e um membro do 

Ministério Público, além de um terceiro 

membro a seu critério. 

 

26. Órgãos auxiliares do Poder Legislativo 

no exercício do controle externo, os 

tribunais de contas estaduais exercem, 

no que se refere à economicidade, a 

fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e 

patrimonial dos estados e das entidades 

da administração direta e indireta. 

Julgue os itens 27 e 28, relativo aos 

princípios fundamentais, aos direitos e 

deveres individuais e coletivos, aos direitos 

sociais e à fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária. 

27. A Constituição Federal de 1988 (CF) 

estabelece a competência dos tribunais 

de contas estaduais para apreciar os 

recursos interpostos contra decisões 

proferidas no âmbito do Poder Executivo 

em processos administrativos nos quais 

se discuta questão tributária. 

 

28. Constitui prerrogativa constitucional 

dos tribunais de contas o acesso a dados 

relacionados a operações financiadas 

com recursos públicos, as quais não 

estão protegidas pelo direito à 

inviolabilidade da intimidade e da vida 

privada das pessoas consolidado, por 

exemplo, na garantia ao sigilo bancário. 

No que diz respeito às atribuições e 

responsabilidades do presidente da 

República e às atribuições do Poder 

Legislativo, julgue o item 29. 

29. Quando um cargo público federal estiver 

vago, o presidente da República poderá 

extingui-lo por decreto, sendo essa 

competência indelegável. 

A respeito do controle jurisdicional da 

administração pública no direito brasileiro, 

julgue o item 30. 

30. O remédio constitucional do habeas data 

permite que o impetrante obtenha 

informações cadastrais relativas a todas 

as partes de um processo do qual seja 

parte, exceto aquelas protegidas por 

sigilo bancário. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 E 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 C 

19 E 

20 E 

21 C 

22 E 

23 C 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 E 
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